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RESUMO 

 

 

A vida em sociedade requer respeito aos direitos dos demais, 

principalmente, se forem membros da família. Nesse sentido, o presente 

trabalho tem como escopo demonstrar a necessidade de proteção, via 

responsabilidade civil, ao consorte ou companheiro que teve a sua 

dignidade violada por razões relacionadas à vida conjugal. No novo 

modelo civil-constitucional de Direito de Família, fundado nos princípios da 

igualdade, da liberdade e da dignidade humana, é inadmissível qualquer 

violação aos direitos da personalidade e da dignidade humana na esfera 

das relações familiares. Ante a inexistência de dispositivo legal específico 

em matéria de Direito de Família, diante do dano à dignidade da pessoa 

humana, na ruptura da sociedade conjugal, deve-se, como em qualquer 

outra relação civil, garantir a devida reparação pelos danos causados ao 

cônjuge ou consorte. Enfim, com base nessas premissas, demonstra-se 

que a responsabilidade civil pode ser aplicada, também, na ruptura da 

sociedade conjugal, não só como sanção, mas, principalmente, como 

forma pedagógica para dissuadir ofensas praticadas na relação entre 

cônjuges e companheiros, em observância ao princípio maior da dignidade 

humana.  

 

Palavras-chave: Responsabilidade civil. Ruptura da sociedade 

conjugal. Dignidade humana. 

 



ABSTRACT 

 

 

Life in society requires respect to the right of the others, mainly if 

they are members of a family. In this sense, this paper aims to 

demonstrate the need of human person’s dignity protection, by the civil 

responsability, regarding the partner or spouse who had his/her dignity 

violated for reasons related to their union. It will be analyzed that in the 

new civil-constitutional model of Family Law, based on the principles of 

equality, liberty and human dignity, it is no long admissible any violation 

to the rights of the personality and human dignity in the family relations. 

It will be demonstrated that since the Family Law does not offer a specific 

sanction to protect any offense against human dignity in the dissolution of 

the marriage or stable union, the damages caused to the spouse or 

companion must be repaired, like in any other civil relation. At least, 

based on these premises, we intend to demonstrate that the civil 

responsability can also be applied in the dissolution of the marriage or 

stable union, not only as a sanction, but mainly as a pedagogical measure 

to dissuade the offenses by the spouses and companions, regarding the 

supreme principle of the human dignity. 

 

Key words: Civil responsability. Marriage or stable union dissolution. 

Human dignity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Não se olvida que o tema da responsabilidade civil é instigante, mais 

ainda se aplicado ao Direito de Família, especificamente na ruptura da 

sociedade conjugal, tema do presente estudo. A expansão da 

responsabilidade civil pelo Direito de Família é enfrentada com acuidade 

na doutrina e jurisprudência nacional, tendo em vista, entre outros, o 

receio de monetarizar as relações afetivas, como se analisará no estudo. 

Diante de uma abordagem civil-constitucional do Direito de Família, 

ver-se-á que, com o advento da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988, consagra-se uma nova tábua axiológica que altera os 

fundamentos de validade dos institutos tradicionais do Direito Civil. Nesse 

quadro, a dignidade da pessoa humana, o princípio da igualdade e os 

direitos da personalidade tornaram-se fundamentos da República.  

A partir de então, todas as relações do Direito Civil, antes 

circunscritas à esfera privada, passaram a ser revistas e funcionalizadas 

de acordo com os valores definidos pela Constituição Federal. O principal 

enunciado da Constituição, hoje, não enaltece a subordinação da pessoa 

aos interesses da família, mas realça o valor da pessoa humana que 

participa da família, os cônjuges, companheiros, pais, filhos, parentes. 

Em capítulo específico, analisar-se-á que se entende inviável tentar 

“culpar” um cônjuge ou companheiro pela dissolução da sociedade 

conjugal, quando o seu fim dá-se pela ausência de afeto. Com efeito, em 

certas situações, o Direito, por si só, não basta para encontrar respostas 

para todos os conflitos envolvendo os membros de uma família. Para 

tanto, far-se-á uma breve análise jus psicológica sobre o tema, 

demonstrando-se que o sentimento de culpa tem efeito desintegrador da 
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personalidade, pois, além de destruir a dignidade do indivíduo, corrói o 

seu senso de self.  

Com certeza, ninguém é obrigado a conviver com alguém; ademais, 

é para resolver a falência afetiva da relação que existem os institutos da 

separação e do divórcio. Entretanto, a partir do momento em que se opta 

a conviver com alguém, é seu dever tratá-lo com dignidade, e a dignidade 

da pessoa humana está atrelada não somente ao cumprimento dos 

deveres conjugais, mas, principalmente, ao amparo da entidade familiar.  

Nesse diapasão, demonstrar-se-á que as sanções oferecidas pelo 

Direito de Família – alimentos, patronímico, guarda dos filhos − não mais 

penalizam a ocorrência de infração dos deveres conjugais, nem se 

confundem com as hipóteses de procedimento ilícito, violadores da 

dignidade da pessoa humana na relação conjugal. 

Ver-se-á que a doutrina e jurisprudência divergem, largamente, 

quanto à possibilidade de responsabilização por danos materiais e morais 

causados pelo cônjuge contra o outro: há os que admitem, amplamente, a 

responsabilidade civil na ruptura da sociedade conjugal; em posição 

contrária, os que negam, peremptoriamente; e, em posição intermediária, 

há os que admitem a responsabilidade por ato do cônjuge, com restrições 

quanto à natureza, ao fato gerador e à gravidade do prejuízo. 

Diante da elevação do princípio da dignidade da pessoa humana e 

dos direitos da personalidade, ver-se-á que, visivelmente, é possível e 

necessária a responsabilidade civil no âmbito do Direito de Família, 

especificamente, na ruptura da sociedade conjugal por violação ao 

princípio da dignidade humana. Essa tendência parece indicar, claramente, 

a exaustão do modelo dogmático da divisão das disciplinas jurídicas e, no 

ensejo dessa superação, faz vislumbrar novas searas para investigação 

doutrinária, a partir das construções pretorianas.  



 9 

Enfim, o que se busca demonstrar não é a ressarcibilidade do 

sofrimento por si só, diante da ruptura da sociedade conjugal, porquanto o 

dinheiro jamais aquilatará os valores da psichè, bem como não há 

reversibilidade dos fatos passados, mas sim demonstrar que é impossível 

não reconhecer a configuração da responsabilidade civil também nas 

relações familiares, pois, muitas vezes, a humilhação é mais traumática 

do que a ferida física, marcando, a “ferro e fogo”, o espírito do outro e 

que, raramente, cicatriza na personalidade, levando a conseqüências de 

ordem material, emocional, psicológica e sociológica, não só entre os 

consortes, mas entre todos aqueles envolvidos na relação familiar afetiva. 

Ao Direito compete preservar a integridade moral e material das 

pessoas, mantendo o equilíbrio no meio social e na esfera individual de 

cada um dos membros da coletividade. Diante disso, defende-se, no 

presente estudo, que, mesmo inexistindo dispositivo legal específico, há 

de se admitir, no direito brasileiro, a possibilidade de ser intentada ação 

de responsabilidade civil pelo dano ao cônjuge ou companheiro, 

independente se ocasionado por infração aos deveres do casamento, ou 

por dano decorrente da separação ou do divórcio, desde que comprovada 

a violação ao princípio da dignidade humana. 



6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O presente estudo, ao tratar sobre a possibilidade de reparação civil 

na ruptura da sociedade conjugal, teve como objetivo demonstrar que o 

Direito não pode permanecer insensível às modificações ocorridas nas 

relações familiares, cerne da valoração da pessoa humana. Para isso, deve 

oferecer, como garantia de proteção à pessoa humana, tanto na sua 

esfera espiritual como psicofísica, a responsabilização civil pela violação 

dos direitos à personalidade do cônjuge ou companheiro, sob pena de 

afronta à sua dignidade.  

Inicialmente, diante de uma breve abordagem civil-constitucional da 

família, demonstrou-se que a família é, e sempre será, o núcleo básico de 

qualquer sociedade. Sem a família não é possível nenhum tipo de 

organização social ou jurídica.  

Em seu processo histórico, a família passa por alterações de formas 

e paradigmas, chega a ser vista por alguns, como em via de extinção, 

porém, certo é, que sempre se fará necessária, independente de sua 

forma de constituição. Nesse sentido, cumpre ao direito de família 

acompanhar e tutelar as situações jurídicas entre os membros da família. 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1º, 

III, que tem como baluarte o princípio da dignidade humana, a família 

inicia um processo de repersonalização. Nessa nova releitura civil-

constitucional da família, à luz dos princípios da igualdade e da dignidade 

humana, sepulta-se a antiga visão patrimonialista, individualista e 

patriarcalista da família, valores estes, tão arraigados no antigo Código 

Civil de 1916.   
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Nesse novo contexto epistemológico, à luz do princípio da dignidade 

humana, do princípio da igualdade e dos direitos da personalidade 

humana, a família constitucionalizada, repersonalizada, enaltece o afeto 

nas relações e passa a proteger a pessoa pelo que ela é, e não mais pelo 

que ela tem. Nesse cenário, modificam-se os valores éticos e morais, a 

mulher que era vista como um ser “inferior,” cujo silêncio era “prova de 

amor”, passa a assumir a vida como um sujeito de sua história e não 

apenas como um “outro”, conforme a sabedoria de Simone de Beauvoir.  

Mais do que nunca, a família, precisa assegurar, de forma salutar, 

respaldo jurisprudencial e doutrinário a essa evolução. Acompanhando 

essa evolução, o Código Civil de 2002 destacou um capítulo específico 

para os direitos da personalidade (Capitulo II do Livro I da Parte Geral), 

reconhecendo um direito geral aos direitos da personalidade, que são 

construídos pela doutrina e jurisprudência. O novo Código Civil consegue 

trazer, em seu bojo, os princípios subjetivos – entre outros, os da ética, 

traduzindo a subjetividade pela objetividade das leis.    

Nessa nova abordagem do Direito de Família constitucionalizado, "à 

luz do princípio constitucional à dignidade humana”, os valores que o 

compõem são, exatamente, aqueles que dizem respeito aos valores 

íntimos da pessoa, tais como o direito à intimidade, à privacidade, à 

honra, ao bom nome e outros bens que devem se reparados pela via da 

indenização por danos morais. Justifica-se, assim, a apuração da 

responsabilidade civil e a condenação à reparação dos danos pelo outro 

cônjuge, pois representam, na verdade, a importância que se atribui à 

pessoa humana, à sua dignidade, que deve ser protegida em todas as 

relações, inclusive, na ruptura da sociedade conjugal.  

Verificado que as sanções oferecidas pelo Direito de Família − 

alimentos, nome e guarda de filhos − não mais condizem com reparação 

dos danos causados pela ilicitude de um dos cônjuges, tendo em vista a 
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mitigação da culpa no novo Código Civil, demonstrou-se a necessidade de 

aplicar os princípios da responsabilidade civil, dispostos na Parte Geral do 

Código Civil de 2002, artigos 186 e 927, posto que se considera 

inadmissível permitir qualquer violação aos direitos da personalidade, 

independente da relação civil. 

Tal interpretação deve ser feita em conjunto com o princípio geral de 

proteção à dignidade humana, no artigo 5º, caput, inciso X e § 2º da 

Constituição Federal, que estabelece a inviolabilidade dos direitos da 

personalidade e o direito à indenização pelo dano moral e material 

decorrente de sua violação, juntamente com o seu artigo 226, § 8º que 

prevê o dever do Estado de assegurar assistência à família na pessoa de 

cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência 

no âmbito de suas relações. 

Em nenhum momento, objetivou-se demonstrar a necessidade de 

buscar um culpado pelo fim da relação, tendo em vista sua inocuidade 

comprovada no sentido psicojurídico. Também se demonstrou que a 

simples violação dos deveres conjugais, por si só, não gera a reparação 

civil. Ademais, registre-se que deixar de amar não é, nem nunca será “ato 

ilícito” e, muito menos, faz parte da alçada do direito regular tais 

sentimentos.  

Repudia-se, também, a idéia de responsabilização civil na ruptura 

conjugal como forma de monetarização das relações de afeto, até porque, 

conforme Immanuel Kant, no reino dos fins, tudo tem ou um preço ou 

uma dignidade, que são categorias de valores diferentes, e a dignidade é 

o valor supremo de alicerce da ordem jurídica do estado de direito.  

O direito, porém, não pode restar insensível aos danos ocasionados 

na relação conjugal, se configurados os pressupostos da responsabilidade 

civil e o nexo entre o dano e o abalo moral sofrido, o que viola o princípio 
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da dignidade humana. Não se discrepa que o sentimento de vergonha, 

humilhação e todos aqueles que violam os direitos da personalidade têm 

efeito desintegrador da personalidade, destruindo a dignidade do 

indivíduo. Ademais, ser humilhado é, muitas vezes, mais traumático do 

que ser machucado fisicamente: a ferida, raramente, cicatriza na 

personalidade e sua remoção exige um considerável esforço terapêutico.   

É essencial que as leis deixem de ser vistas apenas como normas 

pragmáticas e passem a ser concretizadas, tanto no caso da existência de 

norma como no caso de lacuna. O operador do direito tem como tarefa 

aplicar o preceito constitucional como forma de proteger a dignidade da 

pessoa humana, pois um Código não pode ser contaminado pelo que 

Norberto Bobbio chamou de “dogma da completude”, ou seja, não pode 

ansiar ser uma obra completa e bem acabada, sobretudo quando se trata 

dos direitos da família, instituição não-estática, tendo em vista que 

acompanha a evolução dos nossos costumes.  

Note-se que a valorização da pessoa na família e a consagração dos 

princípios da igualdade da dignidade humana traduzem uma nova era de 

um novo modelo de família eudemonista, baseado no afeto e na ética.  As 

relações familiares têm como alicerce o respeito recíproco pela 

personalidade, combinado com a intimidade, física, mental e espiritual.  

Sob o prisma jusfilosófico, na ética existencialista, todos são 

responsáveis pelos seus atos, são o resultado de suas ações. Nesse 

sentido, existe o livre arbítrio para tomar cada decisão e, logo, também 

cada um é “condenado por ser livre”. Sob essa ótica, para cada escolha, 

surgirá o dever de responder, pois “para cada ação, há uma reação, e para 

cada reação existirá um efeito”.  

Nesse panorama, sem a pretensão de cimentar o tema, entende-se 

que, ao se defender a responsabilidade civil na ruptura da sociedade 



 14 

conjugal à luz do princípio da dignidade humana, busca-se ver garantido o 

amparo àquele ou àquela que sofreu vexames, humilhações, condutas 

criminosas com seqüelas psicofísicas inexoráveis, violando o que a pessoa 

tem de mais precioso e que não tem preço: a sua dignidade. 

Diante de todo esposado, na busca da garantia da dignidade 

humana, deve-se considerar o sujeito em sua integralidade − espírito, 

mente e corpo − o individual e o coletivo. Não há mais como separar a 

razão do espírito, pois este é o Zeitgeist, o espírito de tempo, e o Direito, 

como ciência humana, não deve nunca perder de vista o seu bem mais 

precioso: o ser humano. 
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